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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Diretor Técnico do Departamento de Recursos Humanos - DRHU encaminha a este Colegiado consulta sobre o pedido formulado pela Dra. Juliana Felicidade Armede ao Centro de Exames Supletivos sobre a expedição de Certificado de Conclusão de Ensino Médio, em nome de sua cliente, Carina Dana Germano Lopez, por ter sido aprovada em Exames Supletivos efetuados na Penitenciária Feminina da Capital, no ano de 2005.

A Interessada é pessoa estrangeira presa e condenada no Brasil, dotada de dupla nacionalidade (é natural da Argentina e naturalizada na Espanha).

Cumpriu parte de sua pena no estabelecimento penitenciário feminino do Carandiru até o final do ano passado, tendo sido transferida para seu país de origem (Argentina), onde se encontra no presente momento cumprindo o restante de sua pena.

Durante o cumprimento de parte de sua pena no estabelecimento penitenciário acima citado, concluiu o Curso Supletivo realizado pelo Centro de Exames Supletivos – CESU/SE.

Mas alguns entraves impediram que fosse expedido o certificado de conclusão, tais como:

- quando da realização do Curso, o registro da Interessada foi realizado utilizando-se o nome fornecido pela penitenciária – Rosa Amália Ramos Quiroz (nome que o Estado brasileiro a registrou);

- após informação da Polícia Federal, descobriu-se que o nome verdadeiro era Carina Dana Germano Lopez;

- por solicitação da Secretaria da Educação, dentro das normas vigentes, foi pedido à presa, ora requerente, que apresentasse sua verdadeira documentação;

- contudo, a grafia do documento verdadeiro espanhol colidiu com a grafia do nome fornecido pelo sistema de Execução Penal: primeiro, porque foi informado o nome falso (Rosa); segundo, porque ao informarem o nome verdadeiro, grafaram-no com K, ou seja, Karina e não Carina.

 - a requerente não possui RNE porque entrou no país com documento falso (usando o nome de Rosa) e depois foi presa, o que impossibilitou que estivesse regularmente registrada como estrangeira em nosso território.

Cumpre-nos informar que constam dos autos manifestação do Centro de Exames Supletivos (fls. 16 a 21), do qual destacamos:

(...)

“No caso em tela, a inscrição da candidata, efetuada pela Unidade Prisional sob a supervisão da Diretoria de Ensino, foi cadastrada com o nome de Carina Dana Germano Lopez, RG 44.009.127 – F e UF-“DF”.

À vista dos dados cadastrais, a candidata prestou as provas na condição de nacionalidade estrangeira, com documento de identidade (RG) expedido pelo Distrito Federal (DF), portanto, em situação aparentemente regular, uma vez que o RG não acusou inconsistência pelo fato de não ter sido expedido no Estado de São Paulo, contudo, na fase de emissão do Certificado de Conclusão, identificamos que o documento informado não se tratava de RNE, apesar de possuir nacionalidade estrangeira, ocasião em que foi solicitada a apresentação de documento comprobatório.

De acordo com cópia do documento apresentado, à fl.06, constatamos tratar-se de Documento Estrangeiro, não comprovando a regularidade de permanência no Brasil, além de estar ilegível, o que inviabiliza a comprovação do requisito idade exigido no edital.

Em contato com a Unidade Prisional, a Diretoria do CESU obteve a informação de que se tratava de candidata identificada com dois nomes distintos e que não possuía o RNE, isto é, estava em situação irregular no país.

1.2 APRECIAÇÃO

Solicitei oitiva da Comissão de Legislação e Normas em razão do documento de estrangeiros e o ilustre Conselheiro Mauro de Salles Aguiar emitiu o seguinte parecer:

“O processo em questão trata de repetidos erros do Estado Brasileiro prejudicando a requerente e amarrando-a em uma armadilha burocrática da qual ela não consegue mais sair. Assim é que:

a requerente entrou ilegalmente no país, obviamente sem documentos oficiais, praticou crimes, foi presa e condenada;

a requerente foi registrada no sistema prisional com o nome falso que adotara quando da sua entrada ilegal no país. Apesar dos pedidos de regularização feitos ao juízo das execuções, o nome da requerente permaneceu e ainda permanece errado no sistema prisional;

durante o período do cumprimento de pena no Brasil, a requerente estudou a nossa língua e concluiu com sucesso o Curso Supletivo, ministrado pela Secretaria de Educação do Governo do Estado de São Paulo. Regularizou perante as autoridades educacionais a sua qualificação e prestou as provas na condição de nacionalidade estrangeira, com RG emitido pelo Distrito Federal (DF);

por ser estrangeira, deveria apresentar o Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), que por sua vez apenas pode ser emitido para estrangeiros que estejam regularmente registrados no nosso país.”

Trata-se de questão que beira às situações kafkianas. Sendo estrangeira, não poderia ter RG; por estar irregular no país, não pode ter RNE e não tendo nenhum dos dois documentos, não pode ser certificada como concluinte do Curso Supletivo.

A Interessada, entretanto, estudou e concluiu com sucesso o Curso Supletivo, conforme afirma o Departamento de Recursos Humanos da Secretaria da Educação.

2. CONCLUSÃO

O Centro de Exames Supletivos – CESU/SE deve emitir certificado de conclusão de Curso Supletivo a Carina Dana Germano Lopez, considerando os documentos consulares, encartados aos autos.

Encaminhe-se cópia ao CESU/SE e à Dra Juliana Felicidade Armede. 

São Paulo,16 de novembro de 2007.

a) Consª Amarílis Simões Serra Sério

                       Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, João Cardoso Palma Filho “ad hoc”, Mauro de Salles Aguiar e Mario Vedovello Filho.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 21 de novembro de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                  Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de novembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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